
INFORMAÇÕES RELEVANTES

DESASTRE DA VALE 

BRUMADINHO (MG)

SISEMA



ALINHAMENTO CONCEITUAL 

Barragens de rejeitos de mineração

As barragens de rejeitos de mineração são estruturas vinculadas à produção mineral, necessárias à

disposição das substâncias sem valor econômico imediato e geradas durante o processo de

beneficiamento do minério.

SISEMA

Essas estruturas são todas iguais? Não, a começar

pelo método construtivo



SISEMA

Nº alteamentos: 9

• Montante: 8

• Linha de Centro: 1

Desastre da Samarco – Mariana (MG)

Desastre da Vale – Brumadinho (MG)
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País Qtd %

EUA 30 25,2%

Chile 9 7,6%

China 9 7,6%

Brasil 8 6,7%

Filipinas 8 6,7%

Canada 7 5,9%

Inglaterra 6 5,0%

Peru 5 4,2%

Espanha 4 3,4%

África do Sul 3 2,5%

Russia 3 2,5%

Bulgária 2 1,7%

Japão 2 1,7%

Romania 2 1,7%

Zambia 2 1,7%

Alemanha 1 0,8%

Armenia 1 0,8%

Australia 1 0,8%

Bolivia 1 0,8%

Bulgaria 1 0,8%

Finlândia 1 0,8%

França 1 0,8%

Guiana 1 0,8%

Hungria 1 0,8%

israel 1 0,8%

Itália 1 0,8%

Iugoslávia 1 0,8%

Liberia 1 0,8%

Mexico 1 0,8%

México 1 0,8%

Myanmar 1 0,8%

Nova Zelândia 1 0,8%

Suécia 1 0,8%

Zimbábue 1 0,8%

Total 119

Minas Gerais 5 4,2%

Brasil 8 6,7%



SISEMA

As disposições de rejeitos de mineração em barragens devem ser regularizadas via licenciamento 

ambiental? Sim, por ser considerada uma atividade potencialmente poluidora.

Como isso ocorre atualmente? A Deliberação Normativa nº 217/2017, estabelece código específico para

classificação das barragens de rejeito de mineração, apresentando como parâmetros de classificação o

potencial poluidor e o porte do empreendimento.

Máximo 

Potencial 

Poluidor: “G”

Além da classificação no licenciamento ambiental ocorrer de forma a considerar 

o máximo potencial poluidor para a atividade, a edição da Deliberação 

Normativa nº 217/2017 trouxe a possibilidade de incidência dos denominados 

critérios locacionais.



SISEMA

O que isto significa atualmente no licenciamento ambiental das barragens de rejeito de mineração ? Isto

significa que com a atual classificação, em grau máximo de potencial poluidor, os estudos ambientais

para a atividade de disposição em barragens de rejeitos de mineração tornam-se complexos, com ampla

avaliação das medidas necessárias à mitigação dos impactos ambientais inerentes à atividade.

Além disso, os critérios locacionais, os quais representam características territoriais relevantes

eventualmente presentes na região escolhida para atividade, podem, ainda, ocasionar a exigência de

estudos específicos necessários à proteção das respectivas peculiaridades regionais.
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Aumento do prazo para 
operação efetiva

- Vedação do licenciamento

ambiental na forma

simplificada.

- Tempo maior para

regularização ambiental do

que a maioria das atividades

licenciadas.



COMPETÊNCIAS SISEMA

SISEMA



EVOLUÇÃO NORMATIVA PÓS DESASTRE DA 

SAMARCO – MARIANA (MG)

SISEMA

• Lei Estadual nº 21.972/2016 - Necessidade do Poder Executivo fomentar alternativas à implantação

de barragens;

• Decreto Estadual nº 46.993/2016

a) Institui a Auditoria Técnica Extraordinária de Barragem;

b) Necessidade de implementação, pelo empreendedor, à sua expensa, do Plano de Ação para

Adequações das Condições de Estabilidade e Operação de Barragem, independentemente do

conteúdo do relatório conclusivo da Auditoria Técnica Extraordinária,

c) Suspensão da formalização de novos processos de licenciamento ambiental cujo objeto seja novas

barragens de contenção e rejeitos, ou a ampliação de barragens já existentes, que utilizem o método a

montante.



SISEMA

• Decreto Estadual nº 47.042/2016 – Altera a estrutura organizacional da Secretaria de Estado de Meio

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e cria a Diretoria de Gestão da Bacia do Rio Doce tem por

finalidade gerenciar as ações relativas à recuperação, conservação e melhoria da Bacia do Rio Doce;

• Deliberação Normativa nº 210/2016 - Define critérios para licenciamento das atividades de disposição

de rejeito e estéril da mineração em cava de mina e de aproveitamento desses materiais quando

dispostos em pilha, em barragem ou em cava →

• Criação de código de atividade para reaproveitamento de bens minerais dispostos em barragem

sendo procedimento vantajoso do ponto de vista ambiental, podendo reduzir o potencial de

dano ambiental associado à estrutura e a adoção de práticas seguras para o fechamento de

empreendimento minerários e para a desativação de barragens. (Atividade objeto do

licenciamento de 2018 para a Barragem I)

• Criação de código de atividade para disposição de rejeito de mineração em cava de mina;

• Deliberação Normativa nº 217/2017 – Inclusão da avaliação de critérios locacionais para determinar o

enquadramento e a complexidade do procedimento para o licenciamento ambiental;



DELIBERAÇÃO NORMATIVA Nº 74/2004

x

DELIBERAÇÃO NORMATIVA Nº 217/2017

SISEMA

Licenciamento da disposição 

de rejeitos com aplicação da 

Deliberação Normativa nº 

74/2004 

Licenciamento da disposição 

de rejeitos com aplicação da 

Deliberação Normativa nº 

217/2017

Acidentes com Barragens:

1 – Mineração Rio Pomba,

Miraí (MG): 2007;

2 – Herculano Mineração, 

Itabirito (MG): 2014;

3 – Samarco Mineração, 

Mariana (MG): 2015;

4 – Vale S.A, Brumadinho 

(MG): 2019.

ACIDENTES 

RELACIONADOS AO 

ASPECTO ESTRUTURAL 

DAS BARRAGENS

COMPETÊNCIA FEDERAL

PARA AVALIAÇÃO E 

FISCALIZAÇÃO



DN Nº 74/2004

REGRA PREVALENTE: 

MODELO TRIFÁSICO

DN Nº 217/2017

MODELO TRIFÁSICO + 

MODELO 

CONCOMITANTE

EIA/RIMA/RCA/PCA EIA/RIMA/RCA/PCA + 

ESTUDOS DE CRITÉRIOS 

LOCACIONAIS

ILEGALIDADE –

DESCUMPRIMENTO 

DOS PRAZOS LEGAIS

OBEDIÊNCIA AOS 

PRAZOS LEGAIS

DISPOSIÇÃO DE REJEITOS EM 

BARRAGENS DE MINERAÇÃO 

DN 217/

2017

DN 74/

2004

Eficiência

Rigor técnico

Legalidade

- CONDICIONANTES POR FASE, 

- PROGRAMAS E CONTROLES ANALISADOS POR FASE SISEMA



TABELA COMPARATIVA DE ATIVIDADES PASSÍVEIS DE LICENCIAMENTO, AMBIENTAL UTILIZADAS NA MINERAÇÃO DE FERRO, CONFORME 

DELIBERAÇÕES NORMATIVAS COPAM Nº 74 DE 2004 E 217 DE 2017

Atividade de disposição de rejeitos

DN 74/2004 DN 217/2017

A-05-03-7 Barragem de contenção de rejeitos / resíduos

Pot. Poluidor/Degradador:

Ar: P Água: G Solo: G Geral: G

Porte: 

categoria Classe I: Pequeno

categoria Classe II: Médio

categoria Classe III: Grande

As categorias de classe das barragens para o enquadramento de porte 

nesta Deliberação Normativa são aquelas da Deliberação Normativa 

COPAM n.º 62, de 17 de dezembro de 2002.

A-05-03-7 Barragem de contenção de rejeitos da mineração

Pot. Poluidor/Degradador:

Ar: P Água: G Solo: G Geral: G

Porte: 

categoria Classe I: Pequeno

categoria Classe II: Médio

categoria Classe III: Grande

As categorias de classe das barragens para o enquadramento de porte 

nesta Deliberação Normativa são aquelas da Deliberação Normativa 

COPAM n.º 62, de 17 de dezembro de 2002.

SISEMA

PORTE e POTENCIAL POLUIDOR (DN 74/2004 x DN 217/2017)



POSICIONAMENTO SEMAD - PL 1454/2015 

SISEMA

O PL estabelecia a emissão automática

de atos autorizativos (outorga, DAIA e

licenças ambientais), sem análise dos

estudos ambientais, caso não fossem

analisados no prazo máximo de 120 dias,

para empreendimento de grande porte, e

60 dias, para empreendimento de

pequeno porte.

.

PROJETO DE 

LEI 

1454/2015

A Semad encaminhou ao Governador Romeu Zema,

manifestação contrária à proposição. Em avaliação, o

Governador optou por vetar a lei, alegando patente

inconstitucionalidade da mesma.



CONSELHO ESTADUAL DE POLÍTICA AMBIENTAL 

- COPAM

SISEMA

Presidência

Secretaria 
Executiva Plenário

Câmara 
Normativa e 

Recursal

Câmaras 
Técnicas 

Especializadas

Câmara de Políticas 
de Energia e 
Mudanças 
Climáticas 

(CEM)

Câmara de Proteção 
à Biodiversidade e 

de Áreas Protegidas 
(CPB)

Câmara de 
Atividades 
Minerárias 

(CMI)

Câmara de 
Atividades Industriais

(CID)

Câmara de 
Atividades 

Agrossilvipastoris
(CAP)

Câmara de 
Atividades de 

Infraestrutura de 
Energia, Transporte, 

Saneamento e 
Urbanização

(CIF)

SEMAD

COPAM

Normativo

Consultivo

Deliberativo



CÂMARA DE ATIVIDADES MINERÁRIAS - CMI

SISEMA

Composição 
da CMI

Poder Público

Sociedade 
Civil

P
A

R
ID

A
D

E

Competências da CMI

Art. 14, Decreto Estadual nº 46.953/2016
I – propor e opinar, em suas respectivas áreas de competência,

sobre políticas setoriais, tendo em vista o desenvolvimento

sustentável;

II – discutir e fomentar iniciativas para implementação de boas

práticas ambientais e utilização de técnicas de produção mais limpa,

nas respectivas áreas de competência;

III – propor normas, critérios e padrões para o licenciamento e o

controle ambiental das atividades e empreendimentos no âmbito de

sua competência, observados os aspectos socioeconômicos,

ambientais e geográficos dos Territórios de Desenvolvimento;

IV – decidir sobre processo de licenciamento ambiental,

considerando a natureza da atividade ou empreendimento de

atividades minerárias e suas respectivas áreas operacionais,

exploração e extração de gás natural e petróleo, atividades não

minerárias relacionadas à sua operação e demais atividades

correlatas;



CÂMARA DE ATIVIDADES MINERÁRIAS - CMI

SISEMA

Órgão colegiado que compõe a estrutura do COPAM responsável pela decisão

sobre a concessão ou não de licenças ambientais aos empreendimentos de maior

impacto ambiental afetos às atividades minerárias, assim considerados pela

legislação ambiental (Potencial Poluidor x Porte).

Há contribuições técnicas e jurídicas para que a decisão se torne mais

assertiva? Sim, fornecidas principalmente por meio de parecer elaborado

pelo órgão ambiental estadual.

Parecer Técnico-Jurídico

de Licenciamento Ambiental

NÃO VINCULANTE



HOUVE AGILIDADE NO LICENCIAMENTO?

SISEMA

Tempo para 

resposta pelo 

órgão ambiental

De Ago/2015 a 

Dez/2018 

3 anos e 4 

meses



SISEMA

Parecer emitido pela 

Semad em 

dezembro/2018



Disposição de rejeitos de 

Mineração em Barragens

Reaproveitamento de 

rejeitos de Mineração

Descomissionamento de 

barragens

Descaracterização de 

barragens

ATIVIDADES 

LICENCIÁVEIS PELO 

ESTADO DE MG

ATIVIDADES NÃO 

LICENCIÁVEIS PELO 

ESTADO DE MG

SISEMA



SISEMA

Aumento ou incremento dos 

parâmetros de porte

→  Unidade de Tratamento de Minerais 

– UTM, com tratamento a seco;

para continuidade da operação da Mina 

Córrego do Feijão e para reaproveitamento 

dos resíduos

Novas atividades

→ Reaproveitamento de bens minerais dispostos em 

barragem;

→ Mineroduto ou Rejeitoduto externo aos limites de 

empreendimentos minerários

Atividades incorporadas para recuperação de finos das Barragens 

I e VI da Mina Córrego do Feijão e implantação de um rejeitoduto

para transporte desse material para as usinas de beneficiamento

Nenhuma dessas atividades contempla a disposição de rejeitos de 

mineração em Barragem (código A-05-03-7) 

Decreto Estadual nº 

47.383/2018 

Art. 35

Define ampliação

Aumento de parâmetros

Novas atividades

Processo julgado em dezembro/2018:



SISEMA

Não houve rebaixamento de classe, são duas atividades e duas classes distintas. Essa diferença de

tratamento foi dada pela edição da DN 210/16. A disposição de rejeitos é claramente mais poluidora do

que a retirada e reaproveitamento desse material.

ATIVIDADE DE REAPROVEITAMENTO DE REJEITOS E DESCOMISSIONAMENTO DA BARRAGEM – LICENCIAMENTO DA 

MINA CÓRREGO DO FEIJÃO

DN 74/2004 DN 217/2017

A-05-09-5 Reaproveitamento de bens minerais dispostos 

em barragem

Potencial Poluidor/Degradador: 

Ar: M      Água: G       Solo: M       Geral: M

Porte:

material de reaproveitamento≤ 2.000.000 m³/ano : 

Pequeno

2.000.000 m³/ano < material de reaproveitamento ≤

7.000.000 m³/ano : Médio

material de reaproveitamento > 7.000.000 m³/ano: Grande

A-05-09-5 Reaproveitamento de bens minerais dispostos 

em barragem

Potencial Poluidor/Degradador: 

Ar: M      Água: G       Solo: M       Geral: M

Porte:

material de reaproveitamento≤ 2.000.000 m³/ano : 

Pequeno

2.000.000 m³/ano < material de reaproveitamento ≤ 

7.000.000 m³/ano : Médio

material de reaproveitamento > 7.000.000 m³/ano: Grande

É COMPLETAMENTE 

DIFERENTE



Beneficiamento 

(UTM)

SISEMA

- Retirada dos diques

- Reflorestamento

Processo autorizado pela SEMAD/SUPPRI (não iniciado) 

Licenciamento Ambiental - Dez/2018 

OBJETO DO 

LICENCIAMENTO 

CLASSE 4

Disposição CAVA

Disposição PILHA

TRATAMENTO 



LICENCIAMENTO AMBIENTAL DA BARRAGEM I

SISEMA

O projeto denominado Continuidade das Operações da Mina de Jangada engloba as principais

estruturas ou atividades:

• Continuidade e ampliação das áreas de lavra;

• Disposição de estéril e rejeito em pilhas e em cava exaurida, com tratamento a seco;

• Reaproveitamento de bens minerais dispostos nas barragens I e VI da mina Córrego do Feijão.

A produção licenciada era de 10,6 Mta, e havia solicitação de ampliação para 17 Mta, por meio de

adequações nas Usinas de Beneficiamento a seco e beneficiamento do rejeito retirado das barragens

BI e BVI. Com isso, as barragens passariam por processo de descomissionamento.



INSTALAÇÃO DE 

TRATAMENTO DE 

MINÉRIO

CAVA DE 

FEIJÃO

BARRAGEM 

1

BARRAGEM 

6



INSTALAÇÃO DE 

TRATAMENTO DE 

MINÉRIO

EMPILHAMENTO DE REJEITOS 

SECOS NA CAVA DE FEIJÃO

1

2



INSTALAÇÃO DE 

TRATAMENTO 

DE MINÉRIO

EMPILHAMENTO DE REJEITOS 

SECOS NA CAVA DE FEIJÃO

1

2



INSTALAÇÃO DE 

TRATAMENTO 

DE MINÉRIO

EMPILHAMENTO DE REJEITOS 

SECOS NA CAVA DE FEIJÃO

1

2



930

INSTALAÇÃO DE 

TRATAMENTO 

DE MINÉRIO

EMPILHAMENTO DE REJEITOS 

SECOS NA CAVA DE FEIJÃO

1

2



INSTALAÇÃO DE 

TRATAMENTO 

DE MINÉRIO

EMPILHAMENTO DE REJEITOS 

SECOS NA CAVA DE FEIJÃO

1

2



INSTALAÇÃO DE 

TRATAMENTO 

DE MINÉRIO

EMPILHAMENTO DE REJEITOS 

SECOS NA CAVA DE FEIJÃO

1

2



INSTALAÇÃO DE 

TRATAMENTO DE 

MINÉRIO

EMPILHAMENTO DE REJEITOS 

SECOS NA CAVA DE FEIJÃO

1

2



885

INSTALAÇÃO DE 

TRATAMENTO DE 

MINÉRIO

EMPILHAMENTO DE REJEITOS 

SECOS NA CAVA DE FEIJÃO

1

2



INSTALAÇÃO DE 

TRATAMENTO DE 

MINÉRIO

EMPILHAMENTO DE REJEITOS 

SECOS NA CAVA DE FEIJÃO

1

2





Descomissionamento é uma boa opção?

SISEMA

Certamente! A proposição da DN 210/16 é exatamente a de possibilitar o desmonte das estruturas,

resultando na recuperação ambiental da região e na eliminação do risco associado. Essa prática de

descomissionamento de barragens é recomendada, inclusive, pelo Ministério Público do Estado de

Minas Gerais, a exemplo do Termo de Acordo abaixo.



36



VISTORIA SEMAD/SUPPRI BARRAGEM B1 (BRUMADINHO): 26 E 27 DE ABRIL DE 2017  

SISEMA



EVOLUÇÃO NORMATIVA PÓS DESASTRE DA 

VALE, BRUMADINHO (MG)

• Resolução Conjunta Semad/Feam nº 2.765, de 30 de janeiro de 2019– Determina a

descaracterização de todas as barragens de contenção de rejeitos, alteadas pelo método a montante,

provenientes de atividades minerárias, existentes em Minas Gerais.

a) Empreendedor deverá apresentar a tecnologia a ser adotada e o plano de trabalho, em até

trezentos e sessenta dias, com cronograma de início da implantação da referida tecnologia e cronograma de

descaracterização, contendo prazos e ações;

b) A implantação da destinação com nova tecnologia deverá ser executada no prazo máximo de dois

anos, a contar da apresentação do plano de trabalho

• Resolução Semad Nº 2.762, de 29 de janeiro de 2019 - Dispõe sobre a suspensão das análises de

regularização ambiental de processos relativos à atividade de disposição de rejeitos em barragens,

independente do método construtivo, conforme código A-05-3-7 da Deliberação Normativa Copam nº

217, de 06 de dezembro de 2017, até que as novas regras normativas sejam publicadas pelos órgãos

competentes SISEMA



OBRIGADO

SISEMA

Germano Luiz Gomes Vieira
Secretário de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável


